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RESUMO 

O presente artigo teve o objetivo elucidar as hipóteses previstas na Lei 1.079/1950 (crimes de 

responsabilidade) e a sua aplicação no caso concreto nos chamados processos de impeachment. Após a 

redemocratização na década de 80, a população brasileira vivenciou dois processos de impeachment, 

primeiramente do Presidente Fernando Affonso Collor de Mello e da Presidente Dilma Vana Rousseff. 

Os dois processos de impeachment tiveram ritos distintos, em especial no tocante à pena imputada a 

cada um deles. A pena imputada para Dilma foi fatiada e por essas razões ela não sofreu as sanções de 

inabilitação política, enquanto Fernando Collor foi absolvido das acusações a ele imputadas. 

Inicialmente foi apresentada uma evolução histórica do processo de impeachment segundo a Lei 

1.079/1950 e a previsão resguardada na Constituição Federal de 1988. Na sequência foi analisado o rito 

adotado no impeachment dos Presidentes Fernando Collor e de Dilma Rousseff. Por fim, foram 

apresentados os fundamentos jurídicos adotados em ambos os julgamentos que resultaram no fim dos 

mandatos presidenciais, visando demonstrar pontos em comum entre ambos e a necessidade de 

uniformização do rito. 
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INTRODUÇÃO 

Impeachments são soluções drásticas, mas às vezes necessárias, para os males 

enfrentados por um país em relação a uma autoridade pública (Fux, 2022 apud Arabi, 2023, 

p. 9). Desde a redemocratização em 1985, o Brasil vivenciou este processo duas vezes – em 

1992 com o Presidente Fernando Collor de Mello e em 2016 com a Presidente Dilma Rousseff. 

A natureza jurídica do impeachment já foi alvo de debate entre diversos doutrinadores. 

Pontes de Miranda defende que não há natureza política nesses processos, vez que aplicado o 

direito material há maior semelhança com o direito penal, sendo mais compatível com essa 

natureza: 

Não há julgamento político dos julgadores: há aplicação de regras de direito material, 

por corpo político homogêneo ou misto. O que se tem por fito, com o impeachment 

brasileiro, inconfundível com o dos outros Estados, é ao mesmo tempo punir-se o 

dirigente e dar-se-lhe foro especial durante a permanência do cargo. (Miranda, 1987, 

p. 385): 

Em outra banda, o Paulo Brossard entende que o processo de impeachment possui 

natureza política: 

[...] o instituto já foi considerado de natureza penal, encarado como medida política, 

indicado como providência administrativa, apontado como ato disciplinar, concebido 

como processo misto, quando não heteróclito; e, claro, como instituição sui generis. 
(Brossard, 1992, p. 76) 

Destaca-se que a natureza jurídica dos crimes de responsabilidade já foi alvo de debate 

no Supremo Tribunal Federal (STF), oportunidade em que os crimes de responsabilidade 

foram definidos como de natureza constitucional. Nessa toada, convém destacar o voto do 

Min. Relator Néri da Silveira (Brasil, 2001, p. 71-72): 

Não se cuidando, qual antes se anotou, de condenação criminal, no processo de 

impeachment, segundo o sistema da Constituição, mas de sanção de índole política, 

não há como pretender aplicar o instituto da revisão criminal à decisão do Senado 

Federal, em processo de impeachment. 

O STF tem papel importante no tocante à aplicação dos crimes de responsabilidade no 

Brasil, sendo acionado à época do Presidente Fernando Collor e da Presidente Dilma Rousseff.  

Em 16 de dezembro de 2015 o STF foi provocado a realizar um julgamento importante 

para decidir sobre a aplicabilidade do impeachment, tal fato ocorreu em razão da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental n. 378, proposta pelo PC do B. Relembra o Min. 

Luís Roberto Barroso (2020, p. 215): 

O tribunal interveio para invalidar os atos praticados até então, determinando que 

fosse seguido o esmo rito adotado em 1992, quando do impeachment do Presidente 

Collor, que havia sido delineado e aprovado pelo Senado. 

A pretensão autoral da ADPF 378, fundamentada nos arts. 51. I e 52, I da CF/88, 
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consistia na análise do rito adotado no julgamento do impeachment de 1992 e no de 2016, com 

destaque na atuação da Câmara dos Deputados e do Senado Federal para realizar o julgamento.  

Aparenta-se oportuno salientar que a ADPF 378 teve papel vultuoso para inspirar o 

presente artigo, vez que o autor aborda as diferenças adotadas nos ritos de impeachment 

ocorridos no Brasil, na tentativa de uniformizá-lo, vez que é comum, em todos os governos, o 

recebimento de inúmeros pedidos de impeachment (ANEXO A). 

Além das questões jurídicas, a situação vivida pelos presidentes foi detalhada nos 

portais de comunicação, fato que popularizou o vocábulo do impeachment entre os brasileiros. 

O movimento “caras pintadas”1 e expressões como “o gigante acordou”2 foram marcantes em 

suas respectivas épocas. 

Por conseguinte, é consabido que o processo de impeachment, em sua égide, é 

conduzido pelo Poder Legislativo, isto é, Câmara dos Deputados e Senado Federal, assim, 

aparenta-se oportuno trazer à baila questionamentos incisivos, como: quem de fato controla a 

narrativa fática do presidente acusado? 

Com efeito, questionar é uma tarefa fundamental para que não sejamos reféns de um 

presidencialismo de coalizão, no qual o Presidente da República governa a partir dos interesses 

do Congresso Nacional.  

Por essas razões é que se viu a necessidade de realizar a presente pesquisa, pois o 

processo de impeachment recai sobre o Chefe de Estado, eleito por meio do voto popular. À 

vista disso, deve ser uniformizado para que o ordenamento jurídico permaneça assegurado. 

No primeiro capítulo, a pesquisa científica tratará a respeito da previsão jurídica dos 

crimes de responsabilidade no Brasil, no hiato entre Brasil Império e Constituição Federal de 

1988 (CF/88), com destaque para a Lei n. 1.079/50. 

Adiante, no segundo capítulo será feita a análise do primeiro impeachment desde a 

redemocratização, bem como suas causas, seu resultado e suas consequências. Far-se-á um 

estudo do rito adotado no processo de impeachment sofrido pelo Presidente Fernando Affonso 

 
1 Ilustrei o momento histórico vivido no Brasil por meio da manifestação popular. Decidi destacar no artigo o 

movimento “caras pintadas”. Disponível em: Aventuras na História. "O que foi o movimento dos 'caras-

pintadas'?". Disponível em: https://aventurasnahistoria.uol.com.br/noticias/reportagem/o-que-foi-o-movimento-

dos-caras-pintadas.phtml. Acesso em 21 de maio de 2023. 
2 Destaquei o momento histórico vivido no Brasil por meio da manifestação popular. Ilustrei por meio da frase 

marcante “o gigante acordou”, presente nas manifestações. Disponível em: Diário da Manhã Pelotas. "O gigante 

acordou: manifestantes protestam contra Dilma". Disponível em: https://diariodamanhapelotas.com.br/site/o-

gigante-acordou-manifestantes-protestam-contra-dilma/. Acesso em 21 de maio de 2023. 

https://aventurasnahistoria.uol.com.br/noticias/reportagem/o-que-foi-o-movimento-dos-caras-pintadas.phtml
https://aventurasnahistoria.uol.com.br/noticias/reportagem/o-que-foi-o-movimento-dos-caras-pintadas.phtml
https://diariodamanhapelotas.com.br/site/o-gigante-acordou-manifestantes-protestam-contra-dilma/
https://diariodamanhapelotas.com.br/site/o-gigante-acordou-manifestantes-protestam-contra-dilma/
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Collor de Mello, desde os crimes de responsabilidade imputados na acusação e o rito adotado 

para que o processo fosse concluído, em observância ao Mandado de Segurança (MS) 21.564. 

No terceiro capítulo, serão analisados os sintomas responsáveis pelo impeachment da 

Presidente Dilma Rousseff, que ocorreu durante sua reeleição como Presidente da República. 

Para isso, será destacado o desenrolar da ADPF 378 e o rito adotado para o desentrelaço do 

processo de impeachment, bem como os Mandados de Segurança (MS. 34.193 e 34.441) 

impetrados em favor da Presidente. 

Na parte final do trabalho, tem-se um paralelo entre o presidencialismo de coalizão e 

possíveis abusos constitucionais que podem existir no processo de impeachment, caso não seja 

brevemente uniformizado. O que se observa nos governos subsequentes ao de Dilma Rousseff 

é um domínio do Poder Legislativo em relação ao Poder Executivo, o que por si só interfere 

no princípio da separação dos poderes. 

Assim, sem maiores rodeios, o autor traz consigo um comparativo entre os crimes de 

responsabilidades cometidos, o rito adotado e suas distinções, realizando abordagem imparcial 

com o intuito de uniformizar o processo de impeachment e provocar, consequentemente, 

segurança jurídica. 
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CAPÍTULO I – UM OLHAR HISTÓRICO: O IMPEACHMENT NO BRASIL 

1.1 CRIMES DE RESPONSABILIDADE EM UM BRASIL EMBRIONÁRIO 

A comodidade de atingir uma pessoa de tamanha importância no País não é algo novo, 

por incrível que isso possa soar para os mais jovens. Sabe-se que nas antigas dissertações da 

Constituição Imperial de 1824, o líder do País, à época o imperador, era considerado pessoa 

inviolável e até mesmo sagrada, sendo isento de qualquer punição ou responsabilidade. 

O art. 99 da Constituição Política do Império do Brasil de 1824, destaca ipsis litteris 

que “A Pessoa do Imperador é inviolavel, e Sagrada: Elle não está sujeito a responsabilidade 

alguma.” (Brasil, 1824). 

Todavia, na Monarquia nem todos eram impunes. Assim, já que os imperadores eram 

considerados invioláveis – e, portanto, inimputáveis – “eram responsabilizados os agentes 

públicos que, auxiliando o imperador no exercício dos poderes que a Constituição lhe atribuía, 

dessem conselhos impróprios ou fizessem executar medidas inconstitucionais” (Mafei, 2021, 

p. 51).  

Tratando-se de agentes públicos, o jurista Rafael Mafei (2021, p. 51) define que: “era 

o caso dos ministros de Estado, por meio de quem o imperador exercia o Poder Executivo, e 

dos conselheiros de Estado, com quem ele deliberava no exercício do Poder Moderador [...].” 

É importante trazer à vista que os crimes previstos para esses agentes públicos eram 

critérios herdados da Carta Magna Portuguesa (art. 159 da Constituição Monárquica 

Portuguesa de 1822). No entanto, não se assemelhavam as demais Monarquias Europeias, que 

não tinham o costume de detalhar tais condutas em seus textos constitucionais. 

O art. 133 da Constituição Imperial de 1824 previa os crimes pelos quais os Ministros 

de Estado seriam responsabilizados (Brasil, 1824): 

Art.133. Os Ministros de Estado serão responsáveis  

I. Por traição. 

II. Por peita, suborno ou concussão. 

III. Por abuso do Poder. 

IV. Pela falta de observância da Lei. 

V. Pelo que obrarem contra a Liberdade, segurança, ou propriedade dos Cidadãos. 

VI. Por qualquer dissipação dos bens públicos. 

Ao passo que o art. 134 do mesmo dispositivo previa que a natureza desses delitos, 

seria definido em lei especifica, in verbis, “Uma Lei particular especificará a natureza destes 

delictos, e a maneira de proceder contra elles.” (Brasil, 1824). 



10 

 

Em 15 de outubro de 1827, foi instaurada no Brasil a “Lei de Responsabilidade dos 

Ministros e Secretários de Estado”, introduzindo os “crimes de responsabilidade” no 

vocabulário jurídico brasileiro, afinal, os agentes públicos eram julgados por crimes como: 

corrupção passiva, suborno, abuso de poder, dissipação de bens públicos, desobediências à lei 

e atentados contra os direitos individuais dos cidadãos, na medida que para cada um desses 

crimes, havia sua tipificação. 

Assim, a expressão “crimes de responsabilidade” passou a navegar no direito 

brasileiro, sendo formalmente empregada no art. 308, §1º, do Código Criminal de 1830: “Este 

Codigo não comprehende: 1º Os crimes de responsabilidade dos Ministros, e Conselheiros de 

Estado, os quaes serão punidos com as penas estabelecidas na lei respectiva.” (Brasil, 1830). 

Houve previsão, também, no Código de Processo Criminal de 1832, que designava 

delitos funcionais de agentes públicos e ministros de Estado (Mafei, 2021, p. 52). 

No ano de 1857, Pimenta Bueno, o marquês de São Vicente, definiu os crimes de 

responsabilidade como “delitos que afetam profundamente a ordem e [os] interesses públicos, 

por si e pela posição dos delinquentes.” (Mafei, 2021, p.53). 

À época, as penas previstas eram severas, de modo que a responsabilização possuía 

natureza essencialmente penal, a respeito das punições (Arabi, 2023, p.157): 

[...] distinguiam-se entre máximas, médias e mínimas, abrangendo punições como 

multa, reparação dos danos, remoção da corte, perda da confiança da nação, desonra, 

perda ou suspensão do cargo, inabilitação perpétua para o cargo ocupado ou para 

qualquer outro cargo público de confiança, suspensão do exercício dos direitos 

políticos, prisão e até mesmo a morte. 

Por fim, é notório que o rito processual adotado, afastadas suas particularidades, é 

muito similar ao previsto na Constituinte de 1988, vez que a denúncia poderia ser formulada 

por qualquer cidadão, a Câmara dos Deputados teria o papel de decretar a acusação, enquanto 

o Senado possuiria o papel de tribunal, sendo competente para julgar. 

1.2 BRASIL REPÚBLICA: A FIXAÇÃO DOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE 

Com a ascensão dos crimes de responsabilidade na Constituição Imperial, a fixação 

destes na Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891 foi sólida. 

A Constituição da República de 1891 foi firme ao definir os crimes de responsabilidade 

para aqueles que ocupassem o cargo da Presidência da República (art. 54 da Constituição 

República de 1891), dos magistrados (art. 57 §2º, da Constituição da República de 1891) e dos 
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funcionários públicos (art. 34, n. 27, da Constituição da República de 1891). 

No entanto, apenas os crimes de responsabilidade do Presidente da República foram 

devidamente detalhados e estão previstos na extensão do art. 54 da Constituição República de 

1981 (Brasil, 1981): 

Art 54 - São crimes de responsabilidade os atos do Presidente que atentarem contra: 

1º) a existência política da União; 

2º) a Constituição e a forma do Governo federal; 

3º) o livre exercício dos Poderes políticos; 

4º) o gozo, e exercício legal dos direitos políticos ou individuais; 

5º) a segurança interna do Pais; 

6º) a probidade da administração; 

7º) a guarda e emprego constitucional dos dinheiros públicos; 

8º) as leis orçamentárias votadas pelo Congresso. 

§ 1º - Esses delitos serão definidos em lei especial. 

§ 2º - Outra lei regulará a acusação, o processo e o julgamento. 

§ 3º - Ambas essas leis serão feitas na primeira sessão do Primeiro Congresso. 

Conforme previsto no art. 54, §1º e 2º, da Carta Magna de 1891, os delitos e o processo 

de julgamento deveriam ser definidos e regulados por lei especial, portanto, no mês de janeiro 

de 1892, foram promulgados os Decretos n. 27 e 30. 

Esses mesmos decretos foram amplamente debatidos na Câmara dos Deputados, 

dividindo as autoridades em duas ocasiões. Destaca-se que os dois tópicos debatidos viriam a 

influenciar a história dos presidentes que sofreram impeachment no Brasil (leia-se Fernando 

Collor e Dilma Rousseff). 

O primeiro tópico tinha por objeto a aplicabilidade da pena imputada ao Presidente 

condenado e sua unidade ou dualidade, isto é, se haveria uma pena principal (afastamento do 

cargo) e uma pena acessória (inabilitação política) ou se ambas as penas deveriam ser 

aplicadas de forma única. 

Epitácio Pessoa defendeu a tese de que (Mafei, 2021, p. 55) “a condenação em processo 

de impeachment implicava em duas punições distintas: o afastamento que seria uma pena 

principal e necessária, e a inabilitação, que seria acessória e facultativa, devendo ser guardadas 

para casos mais graves.” 

Contrário a isso, Felisbelo Freire defendeu que a penalidade do impeachment deveria 

ser unilateral e as duas penas deveriam agir em conjunto para o Presidente condenado, sendo 

o afastamento do Presidente de seu cargo uma consequência da inabilitação e incapacidade do 

Presidente da República (Mafei, 2021, p.55): 

Para ele, o que o Senado fazia, ao condenar um presidente por crime de 

responsabilidade, era decretar a incapacidade do mandatário, e o imediato afastamento 
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do cargo seria mera decorrência desse reconhecimento. Freire invertia a lógica de 

Epitácio Pessoa: a incapacidade era a pena principal, e a perda do cargo acessória. 

Ao fim da toada, foi definida a dualidade da pena, conforme sustentava Epitácio 

Pessoa, de modo que os condenados seriam punidos tão somente com o afastamento do cargo, 

sendo a incapacidade política estabelecida a parte por sentença do Senado. A redação foi 

incluída no art. 2º do Decreto n.30, de 1892 (Brasil, 1892):  

Art. 2º Esses crimes serão punidos com a perda do cargo sómente ou com esta pena e 

a incapacidade para exercer qualquer outro, impostas por sentença do Senado, sem 

prejuizo da acção da justiça ordinaria, que julgará o delinquente segundo o direito 

processual e criminal comum. 

O segundo tópico divisor de opiniões tratava sobre a possibilidade de processar por 

impeachment o Presidente que não ocupasse mais o cargo. Novamente houve pensamentos 

distintos entre Epitácio Pessoa e Felisbelo Freire.  

Para Felisbelo Freire, não havia motivo para processar a autoridade que já não estivesse 

mais no cargo, o deputado entendeu que (Mafei, 2021, p. 56) “mover uma ação para afastar 

quem já não estava na função era tão sem sentido quanto “aplicar pena de morte ao cadáver.” 

Nessa ocasião, prevaleceu o argumento de Felisbelo Freire, e a previsão legal foi 

enquadrada no art. 3º do Decreto n. 27 de 1892, prevendo que a ação do processo de 

impeachment não seria cabível caso o Chefe do Executivo, por qualquer motivo, deixasse o 

cargo, como podemos observar (Brasil, 1892): “art. 3º O processo de que trata esta lei só 

poderá ser intentado durante o período presidencial, e cessará quando o Presidente, por 

qualquer motivo, deixar definitivamente o exercício do cargo.” 

Em que pese o debate supracitado (dualidade da pena e sua aplicação para aquele que 

não ocupasse mais o cargo) ter ocorrido no Século XIX, é importante relembrá-lo. Pois, os 

dois processos de impeachment ocorridos no Brasil se enquadram categoricamente nos dois 

tópicos discutidos, sendo o primeiro relacionado a renúncia do cargo e o segundo a respeito 

da condenação da pena de forma apartada. 

Vejamos, durante o processo de impeachment do Presidente Fernando Collor, houve 

renúncia à cadeira presidencial e, para todos os fins, ao prisma do art .3º do Decreto n.27 de 

1892, o julgamento não deveria ter continuado. Por outro lado, no impeachment da Presidente 

Dilma Rousseff, a decisão resultou no afastamento do cargo, sem que seus poderes políticos 

fossem retirados, hipótese que se enquadraria na redação do art. 2º do Decreto n.30 de 1892. 

1.3 CRIMES DE RESPONSABILIDADE À LUZ DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 

1988 E DA LEI 1.079/50. 
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Sabe-se que após a Constituição da República de 1891, passaram a ser observadas as 

responsabilidades daquele que ocupasse a cadeira presidencial e, concomitante a isso, a 

punição daqueles que cometerem crimes de responsabilidade. 

Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 foi categórica, pois não só fez menção 

aos questionamentos supracitados, como adotou os artigos previstos na Lei 1.079/51 à norma, 

esmiuçando-os e trazendo à vista o procedimento que deve ser adotado. 

Destaca-se que a CF/88 adotou uma seção especial para os crimes de responsabilidade, 

citando cada um deles. O artigo 85, previsto na seção III da CF/88 (Brasil, 1988), é cartesiano 

ao destacar que: 

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 

atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra: 

I - a existência da União; 

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público 

e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação; 

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 

IV - a segurança interna do País; 

V - a probidade na administração; 

VI - a lei orçamentária; 

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais 

Ainda, o dispositivo supracitado destaca, em seu parágrafo único, que os crimes de 

responsabilidade serão definidos por lei especial. Nesse prisma, é o dispositivo do art. 4º da 

Lei 1.079/50 (Brasil, 1950): 

Art. 4º São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 

atentarem contra a Constituição Federal, e, especialmente, contra: 

I - A existência da União:  

II - O livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e dos poderes 

constitucionais dos Estados; 

III - O exercício dos direitos políticos, individuais e sociais:  

IV - A segurança interna do país:  

V - A probidade na administração; 

VI - A lei orçamentária;  

VII - A guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos; VIII - O cumprimento das 

decisões judiciárias (Constituição, artigo 89) 

A controvérsia sobre competência jurídica para julgar, bem como definir os crimes de 

responsabilidade, foi palco de diversas Ações Diretas de Inconstitucionalidades (ADI), dentre 

elas a ADI 1.628/2C, ADI 2.050-1/RO e, por fim, ADI 2.220-2/SP. 

Entendeu o Min. Nelson Jobim, no julgamento da ADI 1.628/SC, que (Brasil, 1997): 

A definição de crimes de responsabilidade e a regulamentação do processo e do 

julgamento são de competência da União (Constituição Federal, art. 85, parágrafo 

único, e 22, I). Vigência da Lei n° 1079/50 e aplicação de seus dispositivos, 

recepcionados com modificações decorrentes da Constituição Federal. 

Em igual sentido, no julgamento da ADI 2.050-1/RO, o Min. Maurício Corrêa (Brasil, 

2000) firmou seu entendimento que “São de competência da União a definição jurídica de 
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crime de responsabilidade e a regulamentação dos respectivos processo e julgamento.” 

Nessa esteira, apoiando-se na jurisprudência prévia do Supremo Tribunal Federal, o 

Min. Octávio Gallotti (Brasil, 2000), ao votar na ADI 2.220-2/SP sobre a competência jurídica 

para julgar e definir os crimes de responsabilidade, decidiu que “Tanto basta para conferir 

relevo à tese do requerente, no sentido de caber à União — não aos Estados — a competência 

para legislar acerca da definição e do processo dos crimes de responsabilidade.”  

Não bastassem os julgados supracitados, o STF consolidou sua jurisprudência 

compilando-a no enunciado da Súmula Vinculante n. 46 (Brasil, 2015) segundo a qual “a 

definição dos crimes de responsabilidade e das respectivas normas de processo e julgamento 

é de competência legislativa privativa da União.” 

Com efeito, tem-se, que a CF/88 prevê: i) quais são os crimes de responsabilidade 

cometidos pelo Presidente da República; ii) de quem é a competência privativa para definição 

desses crimes; e que iii) o rito processual é regido por lei especial. 

Visto isso, a Lei 1.079/50 (Lei do impeachment) foi recepcionada como a lei federal 

responsável por definir os crimes de responsabilidade, bem como o rito que deverá ser 

adotado. 

Assim, passa-se a tratar o entendimento constitucional a respeito dos crimes de 

responsabilidade sob a égide das regras procedimentais previstas na Lei 1.079/50 e o rito 

adotado no Congresso Nacional. 

Compreende-se, para todos os fins, que o sistema adotado para o rito processual de 

impeachment é divido em duas etapas (bifásico), sendo a primeira delas relacionada ao juízo 

de admissibilidade, feito pela Câmara dos Deputados, enquanto a segunda fase observa o 

processo e julgamento da matéria, realizado pelo Senado Federal. 

André Puccinelli Júnior (2013, p. 614-615) reafirma esse entendimento: 

O procedimento do impeachment é regulado pela CF/88 para o Presidente da 

República, aplicando-se também o que dispõe a Lei no 1.079/50. Sobre a 

especialidade do procedimento aplicável ao impeachment, o STF decidiu no MS 

21.263/DF que o Senado Federal exerce uma função judicialiforme, com regras 

próprias da Constituição de 1988 e da Lei 1.079/50 [...] O impeachment é bifásico, 

posto contemplar uma fase preambular na qual se realiza mero juízo de 

admissibilidade do processo, o que é feito pela Câmara dos Deputados (Tribunal de 

Pronúncia), além de prever uma segunda fase que é a de julgamento e ocorre perante 

o Senado Federal (Tribunal de Julgamento). 

Como ponto de partida, destaca-se que a denúncia por crime de responsabilidade 

poderá ser feita por todo e qualquer cidadão, endereçada para a Câmara dos Deputados, local 
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que será feito o juízo de admissibilidade, enquanto o Presidente estiver em exercício de seu 

mandato, previsão expressa no Capítulo I da Lei 1.079/50 (Brasil, 1950): 

Art. 14. É permitido a qualquer cidadão denunciar o Presidente da República ou 

Ministro de Estado, por crime de responsabilidade, perante a Câmara dos Deputados. 

Art. 15. A denúncia só poderá ser recebida enquanto o denunciado não tiver, por 

qualquer motivo, deixado definitivamente o cargo. 

Art. 16. A denúncia assinada pelo denunciante e com a firma reconhecida, deve ser 

acompanhada dos documentos que a comprovem, ou da declaração de impossibilidade 

de apresentá-los, com a indicação do local onde possam ser encontrados, nos crimes 

de que haja prova testemunhal, a denúncia deverá conter o rol das testemunhas, em 

número de cinco no mínimo. 

Art. 17. No processo de crime de responsabilidade, servirá de escrivão um funcionário 

da Secretaria da Câmara dos Deputados, ou do Senado, conforme se achar o mesmo 

em uma ou outra casa do Congresso Nacional. 

Art. 18. As testemunhas arroladas no processo deverão comparecer para prestar o seu 

depoimento, e a Mesa da Câmara dos Deputados ou do Senado por ordem de quem 

serão notificadas, tomará as providências legais que se tornarem necessárias legais 

que se tornarem necessárias para compelí-las a obediência. 

Abhner Youssif Mota Arabi (2023, p. 219) afirma: 

A denúncia, que poderá ser oferecida por qualquer cidadão, é dirigida à Camara dos 

Deputados, enquanto acusado ainda estiver no exercício do cargo, acompanhada dos 

documentos disponíveis que subsidiem as acusações, além do rol de testemunhas em 

número mínimo de cinco. 

A respeito da denúncia, houve destaque no julgamento do MS 21.623/DF, no Tribunal 

pleno de que: 

Quem fiscaliza não denuncia; quem exerce o poder de investigação parlamentar não 

se reduz à condição formal de denunciante. O exercício da atividade de fiscalização 

legislativa não tem, em conseqüência, o condão de excluir os membros integrantes de 

Comissão Parlamentar de Inquérito do processo e julgamento do Presidente da 

República por suposta prática de infrações político-administrativas. (Brasil, 1992) 

Apresentada a denúncia, caberá ao Presidente da Câmara dos Deputados fazer a 

primeira análise e decidir se ela será acolhida ou não. 

Em destaque ao direito da ampla defesa nessa etapa processual, o Min. Octávio Gallotti 

entendeu que embora o procedimento na Câmara dos Deputados se limite ao juízo de 

admissibilidade, as consequências da admissão do processo de impeachment são severas, de 

modo que não seria possível inadmitir o direito a defesa prévia3. 

Nesse sentido, Gilmar Mendes (2019, p. 1.055) relembra em sua obra que o direito de 

defesa prévia foi concedido ao Presidente Fernando Collor, em sede de mandado de segurança, 

explicando que “no caso do impeachment do Presidente Collor, discutiu-se, em mandado de 

segurança, sobre a viabilidade e condições do exercício do direito de defesa nessa fase 

procedimental […]” 

 
3 Destaco que esse entendimento ocorreu no Supremo Tribunal Federal (STF). Mandado de Segurança MS-MC-

QO 21.564/DF. Relator: Ministro Carlos Velloso. Diário da Justiça (DJ) de 27/08/1993. 
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Embora presentes os questionamentos, o STF firmou entendimento de que não caberá 

defesa prévia nesta etapa processual, estando reservado esse direito em diversas oportunidades 

posteriores4. 

Em outra banda, caso a denúncia não seja acolhida, do despacho que a indeferiu caberá 

recurso ao plenário, nos termos do art. 218, §3º do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados (Brasil, 1989): 

Art. 218. É permitido a qualquer cidadão denunciar à Câmara dos Deputados o 

Presidente da República, o Vice-Presidente da República ou Ministro de Estado por 

crime de responsabilidade. 

§ 3º Do despacho do Presidente que indeferir o recebimento da denúncia, caberá 

recurso ao Plenário. 

Recebida a denúncia pelo Presidente da Casa, esta será lida no expediente subsequente 

e acarretará na criação de uma comissão especial para emissão de parecer. Destaca-se que a 

comissão especial deverá observar a proporção dos membros dos partidos presentes na Câmara 

dos Deputados (Arabi, 2023, p. 219), nos termos do art. 19 da Lei 1.079/50. 

O art. 19 da Lei 1.079/50 (Brasil, 1950) destaca que “Recebida a denúncia, será lida 

no expediente da sessão seguinte e despachada a uma comissão especial eleita, da qual 

participem, observada a respectiva proporção, representantes de todos os partidos para opinar 

sobre a mesma.” 

Realizada a escolha dos representantes partidários, bem como do Presidente e do 

Relator, caberá a comissão se reunir dentro de quarenta e oito horas e debater e decidir se a 

denúncia será objeto de deliberação, vide art. 20 da Lei 1.079/50 (Brasil, 1950). 

Art. 20. A comissão a que alude o artigo anterior se reunirá dentro de 48 horas e, 

depois de eleger seu Presidente e relator, emitirá parecer, dentro do prazo de dez dias, 

sôbre se a denúncia deve ser ou não julgada objeto de deliberação. Dentro desse 

período poderá a comissão proceder às diligências que julgar necessárias ao 

esclarecimento da denúncia. 

§ 1º O parecer da comissão especial será lido no expediente da sessão da Câmara dos 

Deputados e publicado integralmente no Diário do Congresso Nacional e em avulsos, 

juntamente com a denúncia, devendo as publicações ser distribuídas a todos os 

deputados. 

§ 2º Quarenta e oito horas após a publicação oficial do parecer da Comissão especial, 

será o mesmo incluído, em primeiro lugar, na ordem do dia da Câmara dos Deputados, 

para uma discussão única 

Após a discussão, o parecer é submetido à votação e, se a denúncia não for considerada 

objeto de deliberação, será, desde logo, arquivada. Caso contrário, intima-se o denunciado, 

 
4Destaco que esse entendimento ocorreu no Supremo Tribunal Federal (STF). Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 378. Redator do acórdão: Ministro Roberto Barroso. Julgamento em: 17/12/2015. 
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que terá o prazo de 20 (vinte) dias para apresentar defesa e indicar os meios de prova que 

pretende produzir. (Arabi, 2023, p. 219). 

Ao fim, observa-se na égide do art. 51, I, da CF/88 que o quórum para aprovação da 

denúncia deverá ser de ao menos 2/3 (dois terções) da Casa, in verbis, “Compete 

privativamente à Câmara dos Deputados: I - autorizar, por dois terços de seus membros, a 

instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros 

de Estado.” (Brasil, 1988). 

Atingindo o quórum estimado, o processo será enviado ao Senado Federal que dará 

início ao julgamento do processo de impeachment. O julgamento no Senado Federal é 

trifásico. 

O Min. Luís Roberto Barroso (Brasil, 2015), em seu voto na ADPF 378, decidiu que: 

Diante da ausência de regras específicas acerca dessas etapas iniciais do rito no 

Senado, deve-se seguir a mesma solução jurídica encontrada pelo STF no caso Collor, 

qual seja, aplicação das regras da Lei nº 1.079/1950 relativas a denúncias de 

impeachment contra Ministros do STF ou contra o PGR (também processados e 

julgados exclusivamente pelo Senado). 

A primeira fase diz respeito ao juízo de acusação. Nesta primeira etapa, será constituída 

comissão especial na Casa Alta, que ficará responsável por emitir um parecer. Por conseguinte, 

a pauta será levada ao plenário e passará por uma votação nominal de turno único, com voto 

aberto, que será aprovada mediante maioria simples, nos termos do art. 47 da Lei 1.079/50 

(Brasil, 1950), in verbis, “O parecer será submetido a uma só discussão, e a votação nominal 

considerando-se aprovado se reunir a maioria simples de votos.” 

Destaca-se que nesse momento o processo está formalmente instaurado no Senado, de 

modo que passará a ser presidido pelo presidente do STF, vide art. 52, parágrafo único, da 

CF/88 e o presidente será afastado, por até 180 (cento e oitenta) dias, do cargo, na égide do 

art. 86, § 1º, II, da CF/88 (Brasil, 1988): 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente o 

do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida 

por dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por 

oito anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções 

judiciais cabíveis. 

Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da 

Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal 

Federal, nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de 

responsabilidade. 

§ 1º O Presidente ficará suspenso de suas funções: 

II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo Senado 

Federal. 
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A segunda fase diz respeito ao juízo de pronúncia. Nessa etapa, haverá instrução 

probatória, isto é, as provas deverão ser colhidas e discutidas, para que, ao fim, o parecer da 

comissão especial seja votado. 

Findada a votação, em casos de procedência acusação, o processo será levado à 

julgamento. Sob outro enfoque, em caso improcedência da ação, o processo deverá ser 

imediatamente arquivado, nos termos do art. 55 da Lei 1.079/50 (Brasil, 1950): 

Art. 55. Se o Senado entender que não procede a acusação, serão os papeis arquivados. 

Caso decida o contrário, a Mesa dará imediato conhecimento dessa decisão ao 

Supremo Tribunal Federal, ao Presidente da República, ao denunciante e ao 

denunciado. 

Por fim, a terceira fase consiste no julgamento, que deverá ocorrer no Plenário do 

Senado Federal. Nesta etapa, a votação será aberta e a condenação deverá ser aceita se atingido 

o quórum de 2/3 (dois terços) da casa, na extensão do art. 52, parágrafo único, CF/88. 

Caso haja êxito da denúncia, será realizada uma resolução com o entendimento da 

sentença proferida e nela estarão presentes as sanções imputadas ao Presidente da República5. 

Cumpre salientar que o artigo 52, parágrafo único, da CF/88 é taxativo ao elencar que 

a pena implicará na inabilitação por 8 (oito) anos para o exercício de função pública e a perda 

do cargo, de modo que as penas não seriam autônomas, mas sim, acessórias.  

Em que pese haver entendimento sobre o rito de impeachment, os processos dos 

Presidentes Collor e Dilma tiveram procedimentos distintos aos ditames da constituição, fato 

que poderá ser visto ao longo do texto. 

Ocorre que, na época do governo do Presidente Fernando Collor a sociedade estava em 

um momento jurídico de transição após a promulgação da CF/88, então – tratando-se de 

impeachment – era comum analisar as particularidades da CF/46, bem como da Lei 1.079/50. 

Em contrapartida, durante o governo de Dilma Rousseff, a matéria foi exaustivamente 

discutida em nossa Corte Suprema (leia-se STF), dado a interposição da ADPF 378, que 

reafirmou o rito adotado no impeachment de Collor, observando algumas particularidades 

entre as Constituintes de 1946 e de 1988. 

 
5 Para melhor compreensão, destaquei as resoluções da época dos Presidentes Fernando Collor e Dilma Rousseff. 

No governo de Fernando Collor observa-se a Resolução 101/92. Câmara dos Deputados, 1992. Disponível em 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/ressen/1992/resolucao-101-30-dezembro-1992-480215-publicacaooriginal-

1-pl.html. Acesso em 20/04/2023. Já no governo de Dilma Rousseff observa-se a Resolução 35/2016. Câmara dos 

Deputados, 2016. Disponível em https://www2.camara.leg.br/legin/fed/ressen/2016/resolucao-35-31-agosto-

2016-783556-publicacaooriginal-151006-pl.html. Acesso em 20/04/2023. 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/ressen/1992/resolucao-101-30-dezembro-1992-480215-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/ressen/1992/resolucao-101-30-dezembro-1992-480215-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/ressen/2016/resolucao-35-31-agosto-2016-783556-publicacaooriginal-151006-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/ressen/2016/resolucao-35-31-agosto-2016-783556-publicacaooriginal-151006-pl.html
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A ADPF 378 trouxe à baila questionamentos referentes à Lei 1.079/50, em meio a crise 

instaurada no governo da Presidente Dilma Rousseff. Ocorre que o referido dispositivo é 

anterior à CF/88 e, visando a uniformização do processo de impeachment, o PCdoB propôs a 

ADPF 378. 

Contudo, em razão do momento em que se encontrava o governo da Presidente Dilma 

Rousseff, a ADPF não foi devidamente digerida e foi recebida em tom de desgosto pela 

população e por alguns pares do Congresso Nacional, sendo noticiada, inclusive, no portal de 

notícias da Camara dos Deputados6. 

Salienta-se que o site de notícias do órgão competente para autorizar o processo de 

impeachment (Câmara dos Deputados), propagava notícias partidárias sobre o caso. Logo, 

emerge o questionamento a respeito da parcialidade da casa. 

Com efeito, a provocação feita ao STF almejava a sua manifestação acerca do processo 

de impeachment previsto na Lei 1.079/50 – anterior a CF/88 – para esclarecer quais normas 

estariam vigentes no rito de impeachment da Presidente Dilma Rousseff e quais deveriam ser 

afastadas. Ao fim do julgamento, levou a reafirmação das normas processuais enquadradas no 

julgamento do Presidente Fernando Collor. 

Destarte, é notório que o rito processual do processo de impeachment do Presidente 

Fernando Collor e da Presidente Dilma Rousseff tiveram suas particularidades, fato que será 

realçado ao longo do texto. 

  

 
6 Destaquei a presente notícia em razão de sua relevância, postado pelo portal noticias da Câmara dos Deputados. 

MORAIS, Ginny. PCdoB entra com duas ações no Supremo contra impeachment. Câmara dos Deputados,2015. 

Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/477337-pcdob-entra-com-duas-acoes-no-supremocontra-

impeachment/. Acesso em: 20/04/2023 
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CAPÍTULO II – O PRIMEIRO IMPEACHMENT NO BRASIL: ERA COLLOR 

2.1 REDEMOCRATIZAÇÃO: DA POPULARIDADE AO INSUCESSO 

O impeachment do Presidente Fernando Affonso Collor de Mello foi um dos momentos 

mais marcantes da história política brasileira, visto que o então Governador de Alagoas, 

mesmo muito jovem, foi eleito presidente do Brasil em 1989. 

É importante mencionar que Fernando Collor foi o primeiro Presidente eleito 

democraticamente após o fim da ditadura militar no país e contava com vasta popularidade 

nas ruas (reflexo da votação que o elegeu), contudo, o cenário político estava desgastado em 

razão das recusas do Presidente da República em negociar coalizões com os seus pares no 

Congresso Nacional. 

Relembra Arnaldo Santos (2010, p. 267-268): 

O governo Collor já atravessava, no Congresso Nacional, um desgaste político. Ele 

teve muita dificuldade de construir uma maioria parlamentar, porque ele foi eleito por 

um partido pequeno, teve aqui uma cotação bem simbólica. E anterior, ao processo de 

impeachment, que foi a derrubada da proposta do Governo em relação aos 147% para 

os aposentados, percebia-se, no âmbito político, uma disputa nos meios de 

comunicação, sobre as pretensões do Governo, em relação à rede de televisão no 

Nordeste, e havia uma disputa nos meios de comunicação. E por parte das lideranças 

políticas, no Congresso Nacional, havia desconfiança, havia uma dúvida, havia uma 

insegurança muito grande sobre onde chegariam essas denúncias feitas pelo irmão 

dele, o Pedro Collor. Evidentemente alguns movimentos que foram feitos pelo próprio 

presidente Collor, na época, radicalizaram muito o processo. Em primeiro lugar pela 

fragilidade da base política no Congresso; em segundo lugar, porque ele acreditou 

numa relação direta com o povo, poderia enfrentar a oposição, e tomou algumas 

decisões que irritaram a opinião pública, como aquele negócio do luto, do preto, aquilo 

ali causou um clima de oposição popular muito forte. Eu acho que o impeachment, 

ele (o impeachment) foi, ele só saiu por causa da pressão popular, houve uma pressão 

popular muito grande, um movimento, em certa medida espontâneo, porque quando 

as manifestações foram organizadas, a manifestação do fora Collor, já existia um 

clima, antes das organizações delas, um clima de descontentamento, de insatisfação 

da sociedade. 

Somado a isso, as escolhas de Collor para administrar o País não agradaram a 

população, de modo que a relação com a população e com seus pares na política começou a 

ruir, bem destacado por Abhner Arabi (2023, p. 258): 

O fracasso de seus planos econômicos, que incluíram o congelamento de poupanças 

e contas bancárias – o que não afetava apenas a população em geral, mas também os 

seguimentos empresariais e industriais – acarretou sua contínua perda de popularidade 

e apoio político, inclusive, com sucessivos desgastes com seu vice-presidente Itamar 

Franco. 

Consequente a isso, em meio à recessão econômica e a alta inflação, as forças políticas, 

partidárias e societárias voltaram-se contra o Presidente da República (Sallum Jr., 2015, p. 

393). 
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Figura 1 – Avaliação do Governo Collor. 

 
Fonte: Sallum Jr. e Casarões (2011, p. 176). 

Aos olhos do autor Sérgio Abranches (2018, p. 193)., o Presidente Fernando Collor se 

transformou em “um presidente impopular, com uma coalizão esfacelada, enfrentando 

pendengas judiciais em razão do plano de estabilização e greves suscitadas pelas medidas 

sindicais.” 

“As acusações de corrupção eram o ingrediente que faltava para a total 

ingovernabilidade de Collor” (Arabi, 2023, p. 258) e elas aconteceram – de maneira que nem 

o mais pessimista do governo poderia imaginar – por meio do irmão do Presidente da 

República, Pedro Collor de Mello. 

Após as denúncias relatadas pelo irmão do Presidente da República, instaurou-se uma 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) – mista pois envolvia a Câmara dos 

Deputados e o Senado Federal. Em 26/08/1992 a CPMI foi aprovada com o resultado de 16 

(SIM) contra 5 (NÃO). 

Findado o trabalho da CPMI, os juristas Barbosa Lima Sobrinho e Marcelo Lavenère 

à época Presidente da ABI e Presidente da OAB, apresentaram à Câmara dos Deputados o 

pedido de impeachment do Presidente Fernando Collor em 01/09/1992. 

Ressalta-se que os crimes imputados à Fernando Collor também foram matéria de Ação 

Penal n. 307 (AP 307) que tramitou perante ao STF7. 

 
7 Destaques a respeito da Ação Penal num. 307 que tramitou perante ao STF. Supremo Tribunal Federal (STF). 

Acórdão no processo AP 307. Relator: Ministro Ilmar Galvão. Julgamento em: 13/12/1994. Disponível em: 

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/stf/746845 
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2.2 RITO ADOTADO 

A denúncia apresentada para o processo de impeachment imputava ao Presidente a 

prática de crimes de responsabilidade contra a segurança interna do País (art. 8º, item 7, da Lei 

1.079/50) e por crimes de responsabilidade contra a probidade na administração (art. 9º, item 

7, da Lei 1.079/50). (Arabi, 2023, p. 259). 

A redação dos dispositivos da lei federal dispõe que (Brasil, 1950): 

Art. 8º São crimes contra a segurança interna do país: 

7 - permitir, de forma expressa ou tácita, a infração de lei federal de ordem pública 

Art. 9º São crimes de responsabilidade contra a probidade na administração: 

7 - proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decôro do cargo. 

A defesa do Presidente da República impetrou Mandado de Segurança (MS 

21.564/DF) perante ao STF para debater e requerer os seguintes requisitos: i) direito de defesa 

anterior à apreciação da denúncia; ii) a necessidade de a votação ser conduzida por meio de 

voto secreto; iii) ausência de legitimidade para os denunciantes. 

A respeito do primeiro tópico, bem como relatado anteriormente, o direito de defesa 

prévia foi concedido em razão da gravidade que a admissibilidade de um processo de 

impeachment poderia proporcionar. Adentrando para a parte jurídica, julgadores aplicaram, 

por analogia, o art. 217 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

Por outro lado, ao decidirem a respeito da votação secreta, os Ministros seguiram os 

ditames da Lei 1.079/50 para firmar o entendimento de que a votação deveria ser dirigida de 

forma aberta. 

Ressalta-se que o Min. Paulo Brossard sustentou contra o conhecimento do remédio 

constitucional, sob fundamentação de que a matéria suscitada teria controvérsia de caráter 

eminentemente político, de modo que não poderia ser levada ao judiciário. 

Neste tópico, relembra Gilmar Mendes (2019, p. 1056): 

Orientação semelhante já havia sido afirmada pelo Supremo Tribunal no Mandado de 

Segurança n. 20.941, no qual se observa que, embora a autorização prévia para a 

instauração do processo e a decisão final fossem medidas de natureza 

predominantemente política - cujo mérito era insuscetível de controle judicial -, 

caberia ao Judiciário aferir a regularidade do processo de impeachment sempre que, 

no desenvolvimento dele, se alegasse violação ou ameaça ao direito das partes. 

Em 29/09/1992 a comissão especial da Câmara dos Deputados emitiu parecer 

favorável para a abertura do processo de impeachment com votação de 441 favoráveis e 33 

contrários. 
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Contra o parecer emitido pela comissão especial, a defesa do Presidente argumentou 

que o relatório violaria o princípio da reserva legal pois, na égide do raciocínio apresentado 

pela defesa, os fatos narrados não constituiriam crime de responsabilidade, em razão da 

revogação da lei que os definiria. Ainda, nesse diapasão, a Lei 1.079/50 não estaria em vigor 

e, portanto, não poderia ser aplicada.  

Como é sabido, o processo de impeachment seguiu adiante, vez que a tese sustentada 

não foi acolhida. 

Por conseguinte, coube ao Senado Federal processar e julgar o impeachment do então 

Presidente da República, que foi afastado do cargo na data subsequente à instauração 

processual que ocorreu em 01/10/1992. 

Em meio ao cenário vivenciado, em 29/12/1992, Fernando Collor renunciou ao cargo. 

A renúncia foi feita por meio de seu advogado Dr. José Moura Rocha, que realizou a leitura 

de uma carta a ele entregue pelo Presidente da República. 

Contudo, o Senado Federal entendeu que seria necessário prosseguir com o julgamento 

e, em 30/12/1992, proferiu decisão condenatória – contando com 76 votos favoráveis e 2 votos 

contrários – que previu a inabilitação por 8 (oito) anos para o exercício de função pública. 

Observa-se a seguir o curso do processo de impeachment do Presidente Fernando 

Collor: 

Figura 2 – Rito do impeachment de Fernando Collor 

 

  
Instauração da 

CPMI   
Relatório 

incriminatório da 
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   Denúncia 

01/06/1992 26/08/1992 01/09/1992 
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Fonte: Elaborado pelo Autor, com base em (Brasil, [2012]). 

Destarte, torna-se clarividente que o processo de impeachment de Fernando Collor foi 

julgado de forma célere – ainda mais se compararmos com o julgamento de Dilma Rousseff, 

que durou aproximadamente 9 (nove) meses. 

2.4 RENÚNCIA DO CARGO E POSTERIOR ABSOLVIÇÃO 

O impeachment do Presidente Fernando Collor possui particularidades fundamentais, 

que precisam ser analisadas em caso de uniformização do rito processual. 

Dentre elas, convém destacar a renúncia do cargo durante o julgamento. “A doutrina 

tradicional considerava que o processo de impeachment não poderia seguimento no caso de 

renúncia ou afastamento voluntario do acusado, tendo em vista o caráter eminentemente 

político do processo.”, disserta Gilmar Mendes (2019, p. 1.058). 
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Ora, se considerarmos que o impedimento é a pena máxima do processo de 

impeachment, torna-se valido o questionamento sobre a necessidade de o rito prosseguir. A 

tese se justifica ainda mais se for analisada em conjunto com o art. 15, da Lei 1.079/50. 

O art. 15 da Lei 1.079/50, afirma categoricamente que a denúncia só poderá ser 

recebida enquanto o denunciado não tiver, por qualquer motivo, deixado definitivamente o 

cargo. Isso porque, não há motivos para aceitar denúncia contra o Chefe do Executivo que já 

não ocupa mais essa função. No entanto, não há previsão expressa para o denunciado que 

deixar o cargo 

É sabido que o processo seguiu seu rito normalmente, mesmo após a renúncia do 

Presidente, isso porque: (Mendes, 2019, p. 1.058) 

No caso do impeachment do Presidente Collor, houve por bem o acusado apresentar 

a renúncia após iniciado o julgamento perante o Senado Federal. Colocou-se então 

uma questão de ordem, no julgamento, que foi decidida no sentido de sua 

continuidade, tendo em vista que ainda lhe poderia ser aplicada a pena de inabilitação 

para o exercício do cargo. 

Collor então foi condenado a pena de inabilitação para o exercício de função pública 

pelo período de 8 (oito) anos, condenação que originou a Ação Penal (AP) n. 307. 

Nessa toada, afastado de suas funções, Fernando Collor passou a responder 

criminalmente pelos fatos que o levaram ao impeachment. Ao fim do julgamento, Fernando 

Collor foi absolvido perante ao STF. 

Percebe-se assim, que o Presidente já havia renunciado ao cargo e o rito do 

impeachment seguiu tão somente para condená-lo à inabilitação das funções públicas. 

Todavia, a ação penal que tramitava concomitante a isso o absolveu em momento posterior. 
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CAPÍTULO III – ASCENSÃO E QUEDA: O GOVERNO DILMA 

3.1. RETROSPECTIVA DO SEGUNDO IMPEACHMENT NO BRASIL 

Dilma Rousseff foi a primeira mulher eleita ao cargo presidencial, fato que ocorreu no 

ano de 2010. Ao fim de seu mandato, contava com 52% de aprovação8. Em razão disso, decidiu 

disputar a reeleição em 2014 e, com 51,64%, consagrou-se vitoriosa, sendo mais uma vez 

eleita ao pleito. 

No entanto, seu novo mandato esteve rodeado de adversidades e, em 2015, passou a 

ter aprovação de 9% da população9. Relembra Abhner Youssiff (2023, p. 261): 

Durante sua nova gestão, o crescimento do déficit fiscal, da inflação, do desemprego 

e da recessão econômica contribuiu para o aumento de sua impopularidade e a gradual 

perda de apoio e sustentação parlamentar, ainda que as manifestações populares 

invocassem motivos destintos das práticas fiscais que fundamentaram o exitoso 

processo de impeachment contra a Presidente. 

Ademais, não pode ser esquecido o momento vivenciado em toda a política brasileira, 

em especial o PT, com o avanço da Operação Lava Jato. Assim como no impeachment de 

Fernando Collor, seria necessário apenas uma faísca para inflamar ainda mais a população que 

se manifestava nas ruas. 

  

 
8 Coletei a matéria jornalista da época para compreender o momento vivido pela Presidente. Gazeta do Povo. 

Dilma encerra 1º mandato com 52% de aprovação popular. Disponível em: 

https://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/dilma-termina-1-mandato-com-52-de-aprovacao-popular-

ehin5xxu53qgkqxxdu2ybexce/ . Acesso em: 24/05/2023. 

9 Coletei a matéria jornalística da época para compreender o momento vivido pela Presidente. G1. 71% reprovam 

o governo Dilma, diz Datafolha. Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2015/08/71-reprovam-

governo-dilma-diz-datafolha.html . Acesso em 24/05/2023. 
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Figura 3 – Avaliação do Governo Dilma 

 
Fonte: 8% APROVAM [...], 2015. 

Similar ao início do impeachment de Fernando Collor, a Presidente da República 

também enfrentava desgastes com seu vice, Michael Temer – a Presidente Dilma Rousseff 

recebeu uma carta do Vice-Presidente Michael Temer. No entanto, a carta teria sido enviada 

em caráter pessoal e o Vice-Presidente não abordou rompimento com governo, apesar de 

demonstrar suas insatisfações10. 

No entanto, em 2016, o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB à época 

e hoje MDB) – partido político de Michael Temer (Vice-Presidente) e Eduardo Cunha 

(Presidente da Câmara dos Deputados) – viria a público anunciar seu rompimento com o 

governo11. 

O então Presidente da Câmara dos Deputados Eduardo Cunha, descreve que (2021, p. 

409) “Jamais esse processo de impeachment teria sido aprovado sem que temer negociasse 

cada espaço a ser dado a cada partido ou deputado que iria votar a favor da abertura dos 

trâmites. Sem isso, nunca teria acontecido o impeachment.” 

 
10 A carta feita pelo Vice-presidente da República foi noticiada para toda a população, gerando um grande impacto 

no governo. G1. Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2015/12/leia-integra-da-carta-enviada-pelo-

vice-michel-temer-dilma.html. Acesso em 18/09/ 2023. 
11 O rompimento com o governo foi um fato muito importante, pois tanto o Vice-Presidente como o Presidente da 

República pertenciam ao MDB. G1. Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2016/03/por-aclamacao-

pmdb-oficializa-rompimento-com-governo-dilma.html . Acesso em 18/09/2023. 

https://g1.globo.com/politica/noticia/2015/12/leia-integra-da-carta-enviada-pelo-vice-michel-temer-dilma.html
https://g1.globo.com/politica/noticia/2015/12/leia-integra-da-carta-enviada-pelo-vice-michel-temer-dilma.html
https://g1.globo.com/politica/noticia/2016/03/por-aclamacao-pmdb-oficializa-rompimento-com-governo-dilma.html
https://g1.globo.com/politica/noticia/2016/03/por-aclamacao-pmdb-oficializa-rompimento-com-governo-dilma.html
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Nesse cenário, Hélio Pereira Bicudo, Janaína Conceição Paschoal e Miguel Reale 

Júnior apresentaram uma denúncia contra a Presidente Dilma Rousseff, em 15/10/2015. A 

acusatória imputava os crimes de responsabilidade previstos no art. 10, itens 4 e 6, da Lei 

1.079/50, art. 11, itens 2 e 3, da Lei 1.079/50, assim como as práticas vedadas previstas nos 

arts. 36 e 38 da LC 101/200. 

“Falava-se, assim, na prática de “pedaladas fiscais” – um drible de ilusão –, que 

representariam a criação artificial de disponibilidade de recursos para o governo, não obstante 

houvesse a controvérsia sobre sua configuração ou não como operação de crédito.” (Arabi, 

2023, p. 263). 

A respeito das denúncias previamente apresentadas, faz-se necessário pontuar que o 

Presidente da Câmara dos Deputados à época (Deputado Eduardo Cunha) deixou claro em sua 

obra (Tchau, querida) que não aceitaria nenhuma denúncia que tivesse fundamentação em atos 

ocorridos no primeiro mandato da Presidente, discorrendo que “o problema era que o governo 

e alguns setores da mídia seguiam dando importância à análise das contas de 2014, quando, 

reiteradas vezes, eu falava que não aceitaria um pedido de abertura de processo de 

impeachment por atos de mandato anterior.” (2021, p. 391). 

Em sentido contrário ao pensamento do Deputado, alguns doutrinadores do direito, 

como Pontes de Miranda e Paulo Brossard, já afirmaram a respeito da possibilidade de 

responsabilização política por atos anteriores desde que o acusado estivesse em exercício da 

função. 

De qualquer sorte, a denúncia apresentada pelos juristas em outubro de 2015 foi aceita 

pelo Presidente da Câmara dos Deputados na data de 02/12/2015 e assim deu-se início ao 

processo de impeachment de Dilma Vana Rousseff. 

3.2 RITO ADOTADO 

Embora a denúncia não tivesse sido recebida, a dúvida a respeito do rito a ser seguido 

no processo de impeachment ventilava na Câmara dos Deputados. Por essa razão, em 

15/09/2015, foi apresentada à Mesa da Câmara dos Deputados a Questão de Ordem n. 

105/2015 (QO 105), pelos Deputados Mendonça Filho, Carlos Sampaio, Arthur Oliveira Maia, 

Arnaldo Jordy, André Moura, Cristiane Brasil e Bruno Araújo (Brasil, 2015): 

As dúvidas levantadas pelos Autores da presente Questão de Ordem podem ser 

sintetizadas da seguinte forma: 

(a) Em que consiste o juízo prévio de admissibilidade exercido pelo Presidente ao 
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receber denúncias pela prática de crime de responsabilidade em desfavor do 

Presidente da República? O que é analisado nessa instância? Tal juízo prévio não 

estaria a usurpar competência constitucionalmente cometida ao Plenário na hipótese 

de a alegação ser baseada em "fundamentos plausíveis" ou de a "notícia do fato 

reprovável" ter "razoável procedência"? 

(b) Quem tem legitimidade para interpor o recurso contra decisão do Presidente da 

Câmara dos Deputados que indefere o recebimento de denúncia por suposto crime de 

responsabilidade em desfavor do Presidente da República? 

(c) É facultado ao parlamentar emendar denúncia já oferecida por cidadão, a fim de 

sanar eventual vício ou ausência de requisitos legais? Em havendo tal possibilidade, 

qual seria o momento oportuno para fazê-lo? 

(d) Em que prazo o Presidente comunicará à Casa o não recebimento de denúncia pela 

prática de crime de responsabilidade em desfavor do Presidente da República? Qual 

seria o prazo para a interposição do recurso e, uma vez interposto, em que prazo ele 

seria submetido à apreciação do Plenário? 

(e) Caso seja apresentado requerimento de realização de sessão extraordinária, nos 

termos dos arts. 117, III, 67, § 1º; e 83, IV, do RICD, para apreciação do recurso 

previsto no art. 218, § 3º, a Presidência colocaria em votação imediata tal 

requerimento? Caso o requerimento em questão seja apresentado, seria ele 

obrigatoriamente submetido à votação antes do início da Ordem do Dia, ou caberia ao 

Presidente decidir discricionariamente acerca de quando submetê-lo à apreciação do 

Plenário? 

(f) Pode o Presidente da República reeleito responder por crime de responsabilidade 

decorrente de ato praticado no curso de seu primeiro mandato? 

(g) Até que momento a renúncia do Presidente da República tem o condão de 

interromper o procedimento de autorização de instauração de processo por crime de 

responsabilidade em seu desfavor? 

(h) Quais dispositivos da Lei n. 1.079/1950, são aplicáveis ao processo de 

impeachment no âmbito da Câmara dos Deputados? 

(i) Caberá à Comissão Especial proferir parecer preliminar na forma do art. 20, caput, 

da Lei n. 1.079/1950, ou será observado o rito previsto no art. 218 do RICD? 

(j) Como se dará o procedimento de eleição da Comissão Especial responsável por 

analisar a denúncia? Em que prazo os líderes deverão indicar os candidatos a membro 

da Comissão Especial? Na hipótese de ausência de indicação no prazo pelos Líderes, 

poderá o Presidente da Casa exercer a prerrogativa prevista no art. 33, § 1º, do RICD? 

(k) Qual será o procedimento para a realização da eleição? Haverá possibilidade de 

candidatura avulsa? Tendo em vista a grande quantidade de partidos políticos 

representados na Câmara dos Deputados e o disposto no art. 218, § 2º, do RICD, como 

será composta a Comissão Especial? Quantos membros ela terá? 

(l) Qual o critério para definição do Presidente e do Relator da Comissão? Haverá 

vice-presidentes da Comissão Especial, tal como prevê o art. 39, caput, do RICD? 

Esses cargos serão distribuídos de acordo com o princípio da proporcionalidade 

partidária? Haverá possibilidade de candidatura avulsa? 

(m) Os prazos da Comissão Especial observarão o disposto no art. 218, § 5º, do RICD, 

ou o disposto no art. 20 da Lei n. 1.079/1950? 

(n) Qual prazo será concedido ao Relator para apresentar seu parecer? Caso o Relator 

falhe em apresentar no prazo seu parecer, que procedimento será adotado? Que 

procedimento deve ser adotado na hipótese de a Comissão Especial rejeitar o parecer 

oferecido pelo Relator? 

(o) Caso a Comissão Especial extrapole o prazo a ela assinado para concluir seus 

trabalhos, será possível prorrogá-lo? Seria possível levar a matéria pendente de 

parecer diretamente ao Plenário, nos termos do art. 52, § 6º, do RICD? 

(p) Qual é o prazo para inclusão da matéria na Ordem do Dia? O parecer da Comissão 

figuraria na Ordem do Dia com prioridade sobre medidas provisórias e projetos de lei 

tramitando no regime de urgência constitucional? 

(q) Como será organizada a discussão do parecer da Comissão Especial em Plenário? 

De que forma deve ser compreendida a expressão "discussão única", constante do art. 

20, § 2º, da Lei n. 1.079/1950? Para fins de discussão do parecer em Plenário, serão 

considerados os Blocos Parlamentares em funcionamento na Câmara ou os partidos 

políticos isoladamente? 



30 

 

(r) Qual é o quórum para aprovação do parecer da Comissão Especial em Plenário? A 

votação do parecer preliminar será eletrônica ou será feita por chamada dos 

Deputados, a teor do que dispõe o art. 187, § 4º, do RICD? Serão permitidas questões 

de ordem e/ou encaminhamento de votação durante essa fase? 

(s) É admissível requerimento de retirada de pauta ou de adiamento de discussão ou 

votação em relação à denúncia por crime de responsabilidade em desfavor do 

Presidente da República? É possível a concessão de vistas no âmbito da Comissão 

Especial com extrapolação do prazo assinado à Comissão? (Brasil, 2015a). 

Em momento posterior, na data de 24/09/2015, o Deputado Eduardo Cunha realizou, 

no Plenário da Câmara, a leitura de sua resposta à QO 105, “que consistia em um verdadeiro 

código de processamento de um “hipotético pedido de impeachment”, com detalhamento de 

prazos e normatização das lacunas legais existentes entre a Constituição, a Lei 1.079 e o 

Regimento Interno da Câmara.” (Meireles Filho, 2020, p. 112). 

À vista disso, o Supremo Tribunal Federal (STF) foi provocado pela primeira vez no 

“Caso Dilma” – salienta-se que nesse momento nenhuma denúncia tinha sido acolhida. Foram 

impetrados os Mandados de Segurança (MS) n. 33.837 e n. 33.838, além da Reclamação (Rcl) 

n. 22.124. 

O “rito cunha” não agradou certos membros da Congresso Nacional e as ações judiciais 

buscavam impedir que o Deputado “ditasse as regras do jogo”. Destaca o jurista Almir Megali 

Neto (2021, p. 226-227):  

No bojo das três ações, os parlamentares almejavam a suspensão liminar da resposta 

oferecida pelo presidente da Câmara dos Deputados à Questão de Ordem n. 105/2015. 

O argumento por eles utilizado foi no sentido de que este ato se consubstanciou em 

verdadeiro ato decisório. Apesar de seu caráter supostamente interpretativo, já que, 

pelo menos formalmente, Eduardo Cunha estaria apenas oferecendo uma resposta aos 

questionamentos formulados nesta Questão de Ordem, os parlamentares alegavam 

que, teria havido, em verdade, o estabelecimento monocrático do procedimento que 

deveria ser adotado naquela Casa legislativa, no caso de eventual recebimento de 

alguma das várias denúncias por crime de responsabilidade ofertadas em desfavor da 

presidenta Dilma Rousseff. 

Relembra ainda que (Megali Neto, 2021, p. 227): 

Além do fundo eminentemente constitucional das questões resolvidas de forma 

unilateral por Eduardo Cunha, houve inovação na ordem jurídica, em especial, nos 

aspectos procedimentais do processo político de responsabilização do presidente da 

República, que não havia passado pelo crivo do colegiado, que não estava em 

consonância com as disposições constitucionais da matéria e nem tampouco com o 

entendimento consolidado da jurisprudência do STF. 

Diante das questões apresentadas ao STF, em 13/10/2015, os Ministros decidiram 

liminarmente em favor da suspensão da decisão do Presidente da Câmara. Também foi firmada 

a suspensão do rito estabelecido na QO 105, bem como o processamento de qualquer denúncia 

por crime de responsabilidade que fosse embasada no procedimento atacado (Meireles Filho, 

2020, p. 113). 
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A vitória dos opositores foi contestada no âmbito judicial, porém, não havia previsão 

para o julgamento e a tramitação do impeachment permanecia suspensa. Por essas razões, em 

29/10/2015, o “rito cunha” foi revogado pelo próprio Presidente da Câmara dos Deputados, 

que decidiu que o processo deveria seguir a previsão constitucional – ocorre que ao revogar o 

rito inaugural, a decisão liminar do STF perderia sua eficácia, de modo que não haveria 

obstáculo capaz de impedir o julgamento da Presidente. 

Com efeito, a denúncia foi recebida em 02/12/2015 pelo então Presidente da Câmara 

dos Deputados. No entanto, Eduardo Cunha decidiu afastar os atos cometidos no primeiro 

mandato, limitando-se apenas aos acontecimentos de 2015 (Arabi, 2023, p. 263). Inclusive, o 

enquadramento do recebimento da denúncia pode ser confirmado no MS 34.130: 

Ao final do julgamento, submetida a questão ao Plenário, pelo Presidente, os 

Ministros presentes autorizaram que fosse consignado em ata que o objeto de 

deliberação pela Câmara estará restrito à denúncia recebida pelo Presidente daquela 

Casa, ou seja, i) seis Decretos assinados pela denunciada no exercício financeiro de 

2015 em desacordo com a LDO e, portanto, sem autorização do Congresso Nacional; 

e ii) reiteração da prática das chamadas pedaladas fiscais (p. 57). 

Em 03/12/2015 restariam o que pareciam ser os últimos atos daquele ano, com a leitura 

da denúncia no plenário. Concomitante a isso, o Partido Comunista do Brasil (PCdoB) ajuizou 

a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n. 378. 

O embate foi acentuado quando houve a eleição da comissão especial para analisar o 

pedido de impeachment, em 08/12/2015. Como não existiam regras pré-definidas, o rito – mais 

uma vez – ficou a mercê do entendimento do Presidente da Câmara dos Deputados. 

Definiu-se, portanto, que a disputa seria realizada por duas chapas, a “Chapa 1”, 

composta de integrantes indicados pelos líderes e blocos parlamentares e a “Chapa 2”, 

composta por candidaturas avulsas de deputados que expressamente manifestaram sua vontade 

de integrá-la. (Meireles Filho, 2020, p. 118). 

Destaca-se ainda, que definiu a chapa vencedora foi realizada de forma secreta, o que 

ocasionou mais uma controvérsia judicial a ser discutida perante ao STF, pois o texto 

constitucional não tratava do tema de forma clara. 

Na mesma data, o PC do B peticionou medida cautelar incidental à ADPF n. 378 para 

que fossem fixados alguns pontos na formação da comissão especial e na eleição de seus 

membros: 

A cautelar incidental requerida diz respeito à forma de votação (secreta ou aberta) e 

ao tipo de candidatura (indicação pelo líder ou candidatura avulsa) dos membros da 

Comissão Especial na Câmara dos Deputados. A formação da referida Comissão foi 

questionada na inicial, ainda que sob outro prisma. Interpretação da inicial de modo a 
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conferir maior efetividade ao pronunciamento judicial. Pedido cautelar incidental que 

pode ser recebido, inclusive, como aditamento à inicial. Inocorrência de violação ao 

princípio do juiz natural, pois a ADPF foi à livre distribuição e os pedidos da cautelar 

incidental são abrangidos pelos pleitos da inicial. (Brasil, 2015, p. 2) 

Nesse timbre, o Min. Edson Fachin determinou, em caráter liminar, a suspensão do 

processo de impeachment e fixou o julgamento da ADPF n. 378 para o dia 16/12/2015. Dentre 

os pedidos formulados na ação, estavam (Meireles Filho, 2020, p. 122): 

i) defesa prévia da presidente da República quanto ao recebimento do pedido de 

impeachment, assim como em todas as demais fases do processo;  

ii) ilegitimidade constitucional da aplicação subsidiária dos "regimentos internos da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal' na definição do procedimento;  

iii) anulação da escolha da Comissão Especial;  

iv) ilegitimidade de os representantes de blocos parlamentares comporem a Comissão;  

v) eleição da Comissão por voto aberto;  

vi) interpretação esclarecendo se o processo de impeachment, autorizado pela 

Câmara, pode ou não ser instaurado no Senado;  

vii) suspeição do presidente da Câmara dos Deputados, aferível pela presença de 

conflito de interesses. 

O julgamento da ADPF n. 378 foi um marco importante para a uniformização do rito 

de impeachment, vez que o STF cumpriu seu papel de guardião da Constituição e reafirmou 

sua jurisprudência, de modo que a Corte se apoiou no rito adotado para julgar o Ex-Presidente 

Fernando Collor. Destaca-se, ainda, que se firmou o tramite a ser seguido no Congresso 

Nacional. 

Leciona o Min. Luís Roberto Barroso (2015, p. 215): 

No segundo semestre de 2015, a presidente Dilma Rousseff havia perdido a 

sustentação política Congresso e a maioria esmagadora da população desejava sua 

saída do cargo. Nesse contexto, a presidência da Câmara dos Deputados conduzia o 

seu processo de impeachment de com regras erráticas, que iam sendo criadas de 

acordo com a conveniência do momento. 

Porém, algumas regalias não foram trazidas para o rito de julgamento de Dilma, como 

por exemplo o direito de defesa prévio na Câmara dos Deputados – que foi concedido a Collor. 

“Por unanimidade, a Corte firmou o entendimento de que não há defesa prévia ao ato do 

presidente da Câmara de receber o pedido de impeachment, assim como é possível a aplicação 

subsidiaria dos Regimentos Internos da Câmara e do Senado.”, relembra Antônio Capuzzo 

(2020, p. 122). 

Assim, inaugurou-se o novo ano com a instauração da comissão especial em 

17/03/2016, que teria como objetivo realizar a emissão de um parecer a respeito da denúncia 

apresentada. 

Ocorre que a comissão especial só emitiu o relatório em 11/04/2016, contrariando o 

prazo elencado no dispositivo previsto no art. 20 da Lei 1.79/50 (Brasil, 1950): 

Art. 20. A comissão a que alude o artigo anterior se reunirá dentro de 48 horas e, 
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depois de eleger seu presidente e relator, emitirá parecer, dentro do prazo de dez dias, 

sobre se a denúncia deve ser ou não julgada objeto de deliberação. Dentro desse 

período poderá a comissão proceder às diligências que julgar necessárias ao 

esclarecimento da denúncia. 

Tal fato não foi suficiente para caracterizar a inépcia da denúncia e o relatório foi 

proferido normalmente. O parecer da comissão especial votou favorável ao impeachment da 

Presidente, com 38 votos favoráveis e 27 votos contrários. 

Já no dia 17/04/2016, o Plenário da Câmara dos Deputados se reuniu e votou pela 

procedência acusatória, com consequente instauração do processo de impeachment no Senado 

Federal. A votação contou com 367 votos favoráveis contra 137 votos contrários. 

Em seguida, a Presidente Dilma Rousseff, representada por José Eduardo Martins 

Cardozo impetrou, em 10/05/2016, Mandado de Segurança (MS 34.193/DF) contra o 

recebimento da denúncia na Casa Baixa. 

O presente instrumento processual foi impetrado em face da autorização provinda da 

Câmara dos Deputados para a instauração do processo de impeachment, com ênfase em 

supostos atos de desvio de finalidade do então presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo 

Cunha. 

No discorrer do Mandado de Segurança a impetrante almejou demostrar razões 

necessárias para fundamentar nulidade no recebimento da denúncia, bem como nulidade no 

procedimento realizado na Câmara dos Deputados e, como argumentação, trouxe à baila teses 

de desvio de finalidade e desvios de poder por parte do então presidente, além da exposição 

de vícios de procedimento na sessão do Plenário e da presença de atos que poluíram o processo 

de impeachment ainda na Câmara dos Deputados. 

Dentre os pedidos suscitados pela defesa da Ex-Presidente, destacam-se: 

i)a concessão de medida liminar, inaudita altera parte, para suspender a validade da 

autorização concedida pela Câmara dos Deputados para instauração de processo de 

crime de responsabilidade contra a impetrante e a consequente suspensão de todos os 

atos relacionados à Denúncia n 1, de 2016, no Senado Federal, até o julgamento do 

mérito do presente mandado de segurança; 

ii)no mérito, o reconhecimento de que os atos praticados durante a tramitação do 

processo por crime de responsabilidade na Câmara dos Deputados (DCR n. 1, de 

2015), que culminou com a autorização de processamento da Presidenta da República, 

foram eivados de nulidade insanável, por desvio de finalidade, e a consequente 

concessão da segurança, para que sejam anulados todos os atos praticados pelo 

Presidente da Câmara dos Deputados, desde o recebimento da denúncia até a 

autorização final do Plenário da Câmara dos Deputados 

iii)na eventualidade de o pedido 4 não ser deferido, que a nulidade do procedimento 

seja decretada a partir do momento em que o Deputado Eduardo Cunha se tomou réu 

perante esse STF e a passou a não ostentar condições de exercer com imparcialidade 

a Presidência da Câmara dos Deputados, em consonância com o decidido no referendo 

à decisão proferida na AC n. 4.070. (Brasil, 2016, p. 47-48): 
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Contudo, as teses suscitadas pela defesa da Presidente não pareciam se enquadrar na 

normativa de direito líquido e certo necessária para impetração de Mandado de Segurança. 

Resultado que é comprovado pelo insucesso do MS impetrado. 

O processo foi julgado pelo Min. Alexandre de Moraes, que sucedeu o antigo relator 

Min. Teori Zavascki, em 07/12/2018. O Min. Relator entendeu por bem denegar a segurança, 

pois entendeu que:  

O presente Mandado de Segurança trata, pois, de hipótese em que os fatos alegados 

não estão demonstrados a priori pela impetrante (MS 22.476-2/AL, Rel. Min. 

MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 3/10/1997, p. 49.230), inexistindo 

apresentação de prova pré-constituída, como exigido pela CORTE (MS 23.652-3/DF, 

Rel. Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, DJ de 16/2/2001), o que afasta o 

direito líquido e certo alegado, conforme apontado pelo SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL, ao afirmar que: a noção de direito líquido e certo, para efeito de 

impetração de mandado de segurança, ajusta-se, em seu específico sentido jurídico, 

ao conceito de situação que deriva de fato incontestável, vale dizer, de fato passível 

de comprovação documental imediata e inequívoca (MS 21.865- 7/RJ, Rel. Min. 

CELSO DE MELLO, 2T, DJ de 1°/12/2006) e a do SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, em lição do saudoso Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 

que ensinou que o mandado de segurança é instrumento adequado à proteção do 

direito, desde que presentes os seus pressupostos, notadamente o direito líquido e 

certo, que ocorre quando a regra jurídica incidente sobre fatos incontestáveis 

configurar um direito da parte (ROMS 10.208/SP, 4.aT, DJ de 12/4/1999). Não sendo 

possível ao SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL substituir o mérito de decisões 

políticas proferidas no impeachment, e não havendo qualquer comprovação de 

ilegalidade, consequentemente, torna-se inviável o presente Mandado de Segurança. 

Brasil, 2018, p. 10-11): 

Visto isso, o processo foi instaurado no Senado Federal, que logo foi aprovado com 

votação favorável por 15 votos a 5, em 06/05/2016. Ocorre que três dias posteriores à 

aprovação, o Presidente da Câmara dos Deputados Waldir Maranhão – que assumiu em função 

do afastamento de Eduardo Cunha – pronunciou que a votação da Casa Baixa tinha incorrido 

em vícios e, portanto, deveria ser anulada12. 

Contudo, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal à época, afirmou que o 

processo de impeachment seguiria normalmente na Casa Alta, fato que levou o deputado a 

revogar sua própria decisão (Arabi, 2023, p.265). 

Deu-se seguimento então ao processo de impeachment, com o relatório da comissão 

especial sendo aprovado em 12/05/2016 (55 votos favoráveis e 22 votos contrários). Por essas 

 
12O pronunciamento feito repercutiu nacionalmente e trata-se de uma situação inédita na história do Brasil, pois 

traz à tona a divergência de pensamento de dois Presidentes da Câmara dos Deputados no mesmo processo de 

impeachment. Coletei a notícia do portal da Câmara dos Deputados, que realizou uma nota à imprensa. Câmara 

dos Deputados. Nota à imprensa. Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/487426-nota-a-imprensa/. 

Acesso em 25/05/2023. 

https://www.camara.leg.br/noticias/487426-nota-a-imprensa/
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razões, a Presidente Dilma Rousseff foi afastada de suas atribuições como Presidente da 

República. 

Por fim, Dilma Rousseff foi condenada culpada nos termos da denúncia em 

31/08/2016. Ocorre que nessa ocasião foi decidido que as penas seriam julgadas de forma 

separada. 

Em 30/08/2016, um dia antes da condenação da Presidente, o Senador Humberto Costa 

apresentou destaque, fundamentado no art. 312 do Regimento Interno do Senado Federal, para 

que as penas elencadas fossem julgadas em apartado. 

O Min. Lewandowski, que naquela ocasião presidia a seção, acolheu o destaque e 

determinou que a votação fosse feita de forma independente. 

Em 31/08/2016, para a imputação de afastamento do cargo, os senadores votaram da 

seguinte maneira: 61 votos favoráveis e 20 votos contrários. Já para inabilitação de exercício 

público por 8 (oito) anos, a votação foi a seguinte: 42 votos favoráveis e 36 votos contrários. 

Destarte, percebe-se que não foi atingido o quórum de 2/3 (dois terços) da casa para a 

sanção de inabilitação do exercício do poder público, de modo que a Presidente da República 

apenas foi retirada do cargo. 

Ainda que a análise das provas apresentadas possa evidenciar a ausência de certeza 

quanto ao envolvimento direto da Presidente com as denúncias que lhe foram feitas, bem como 

em relação à presença de seu elemento subjetivo nessas condutas, os fundamentos políticos 

sobressaíram os jurídicos. (Arabi, 2023, p. 265). 

Após a condenação da Presidente no Senado Federal, o STF voltou a ser provocado, 

dessa vez, por meio do MS 34.441. A pretensão autoral consistia na anulação da decisão 

condenatória proferida pela Casa Alta, em razão da violação das garantias processuais 

fundamentais. Contudo, o STF entendeu que não houve violação de direito líquido e certo, de 

modo que o remédio constitucional não prosperou. 
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CAPÍTULO IV – PARLAMENTARISMO ÀS AVESSAS E O PRESIDENCIALISMO 

DE COALIZÃO 

A separação entre o direito e a política é necessária para o Estado democrático, porém 

no processo de impeachment ambos parecem percorrer lado a lado. Leciona Luís Roberto 

Barroso que (2017, p.18): 

A separação entre o Direito e a política tem sido considerada como essencial no Estado 

Constitucional democrático. Na política, vigoram a soberania popular e o princípio 

majoritário. O domínio da vontade. No Direito, vigora o primado da lei (the rule of 

law) e do respeito aos direitos fundamentais. O domínio da razão. 

Em razão da competência do processo de impeachment ser do Poder Legislativo, o 

Chefe do Executivo fica à mercê de apoio político no Congresso Nacional. Assim, no sistema 

brasileiro, o Presidente da República precisa de amplo apoio parlamentar para governar 

(Arabi, 2023, p. 275). 

Na criação do direito é impossível dissociá-lo da política, isso porque o direito é 

produto da política – em uma sociedade democrática, o direito é a vontade da maioria – 

portanto, não há de que se falar em separação entre o direito e a política. Todavia, na aplicação 

do direito, é preciso que este se separe da política. 

A Constituição Federal de 1988, diferente das constituintes de outros países, abordou 

temas que comumente é abordado pela classe política, como exemplo disso: o direito a saúde 

e o direito previdenciário (Barroso, 2023, p. 10): 

Promulgada em 5.10.1988m a nova Carta foi apelidada pelo Presidente da Assembleia 

Constituinte, Ulysses Guimarães, de “Constituição cidadã”. De fato, ela abre o seu 

Preâmbulo anunciando a ambição de criar uma sociedade “fraterna, pluralista e sem 

preconceitos”, tendo como um dos seus princípios fundamentais enunciados no art. 

1º, III, “a dignidade da pessoa humana”. Ademais, em mudança simbolicamente 

importante, o título dedicado aos Direitos e Garantias Fundamentais foi inserido no 

início do texto, quando as Constituições anteriores começavam pela Organização dos 

Poderes. 

Nessa toada, tem-se que o problema não é a presença da política no direito, mas sim 

da “politicagem” na aplicação do direito. Luís Roberto Barroso relembra que (2023, p. 14) “O 

Congresso Nacional também teve grande protagonismo nos dois processos de impeachment 

pós redemocratização” ao realizar a CPI do PC Farias que gerou o ponta pé inicial no 

julgamento de Fernando Collor e ao instaurar ritos próprios para processar Dilma Rousseff. 

Assim, é possível notar a característica do presidencialismo de coalizão no 

ordenamento político brasileiro, onde constantemente o governante do país precisa agradar os 

partidos políticos para garantir apoio e se manter no poder. Relembra Luís Roberto Barroso 

(2023, p. 12): 
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O rótulo identifica o tipo de articulação e de concessões que o presidente precisa fazer 

para a construção de bases de apoio político no Legislativo. Tal arranjo é 

indispensável para a governabilidade, permitindo a formação de maiorias à aprovação 

de emendas constitucionais e mesmo para evitar processos de impeachment.  

Noutro giro, a aproximação do direito da política é percetível ao comparamos os dois 

impeachments ocorridos no Brasil, nos quais ambos os Presidentes não possuíam apoio no 

Congresso Nacional, além da rejeição popular. Nesse sentido (Arabi, 2023, p. 257): 

Para além da discussão da prática ou não de crimes de responsabilidade que tenham 

denotado comportamento anticonstitucional dos Presidentes que caíram, a sequência 

de acontecimentos denota que o motivo determinante para o êxito de cada 

impeachment foi a perda de seu apoio político e da sustentação popular. 

Ora, ao tratar das denúncias é possível perceber que desde a condenação de Fernando 

Collor, todos os presidentes foram denunciados por crimes de responsabilidade (ANEXO A), 

contudo, nenhuma denúncia foi sequer aceita. “Nesse ponto inicial, portanto, para que escape 

do impeachment, basta ao Presidente da República o apoio fiel de um único deputado federal, 

desde que seja o Presidente da Câmara.” (Arabi, 2023, p. 230). 

Nessa toada, ao depender unicamente do Congresso Nacional (em especial do 

Presidente da Câmara) para dar seguimento ao processo de impeachment, o Presidente torna-

se refém dos atos a ele impostos, fator que prejudica a população que o elegeu e o estado 

democrático de Direito.  

Leciona Paffarini Oliveiro (2019 apud Arabi, 2023, p. 266) que “em uma democracia 

presidencial na qual o Executivo depende de uma ‘ampla coalização de partidos’, é possível 

que o impeachment se torne um instrumento com qual as maiorias ocasionais decidem 

‘censurar’ um chefe de Estado eleito por seu povo.” 

Ressalta-se que o ponto crucial para o impeachment foram as desavenças entre os 

Presidentes e os Vices Presidentes – Fernando Collor e Itamar Franco e Dilma Rousseff e 

Michel Temer – que ocasionaram os respectivos rompimentos com o governo e a posterior 

ascensão a cadeira presidencial. Isso ocorre porque (Meireles Filho, 2020, p. 117) 

Ao contrário do bipartidarismo americano, no qual o efeito de afastar o presidente é a 

posse de um Vice filiado ao mesmo partido político [...] o presidencialismo 

multipartidário brasileiro permite uma atuação conspiratória mais incisiva do vice-

presidente; uma vez que, além de pertencerem a partidos distintos, representam, 

frequentemente, facções políticas e ideológicas divergentes. O que havia ocorrido 

com Collor e Itamar – este inclusive atrasou sua posse para não semostrar “afoito” – 

estava ocorrendo agora com Dilma e Temer. 

Nada adiante, o Congresso Nacional passa a decidir sobre o exercício do Presidente da 

República mediante à interesses próprios, pois frequentemente são apresentadas denúncias de 

impeachment à mesa da Câmara dos Deputados, dependendo unicamente do presidenciável 
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aceitá-las. Logo, passa-se a funcionar um parlamentarismo às avessas, no qual afeta 

diretamente a tripartição dos poderes, pois o Chefe do Executivo favorece o Poder Legislativo 

para se manter no cargo. 
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CONCLUSÃO 

Considerando todos os temas e conceitos discutidos anteriormente, o presente artigo 

buscou concluir sobre o verdadeiro impacto dos crimes de responsabilidade no processo de 

impeachment. 

Isto posto, serão respondidos os seguintes questionamentos: por que os dois ritos de 

impeachment foram aplicados de forma distinta se ambos estavam à luz da Constituição 

Federal de 1988 e da Lei 1.079/50? Diversos presidentes sofreram denúncias de crimes de 

responsabilidade, mas só dois foram julgados, por quê? 

Primeiramente, ao analisar a evolução da Carta Magna Brasileira, percebeu-se que, na 

Constituição Imperial, os crimes de responsabilidade estavam previstos no texto 

constitucional, no Código Criminal e em Lei Especial (Lei de Responsabilidade dos Ministros 

e Secretários de Estado), porém, não se aplicavam para o Imperador, pois este era considerado 

um ser inviolável, de modo que os delitos eram imputados aos agentes públicos. 

Findado o Império, a Constituição de 1891 fixou categoricamente a prática dos crimes 

de responsabilidade para o Presidente da República. Similar ao atual texto constitucional, a 

conduta criminosa foi delineada, mas o rito deveria ser definido por lei. Por essas razões, houve 

um debate sobre a aplicação da pena e sua dualidade (afastamento do cargo e inabilitação 

política), ademais, debateu-se também a respeito do processamento do Presidente que já não 

ocupasse mais o cargo. 

Por fim, a CF/88 e a Lei 1.079/50 destacam o que seriam os crimes de responsabilidade 

e o rito a ser adotado, contudo, muitas lacunas não foram devidamente preenchidas, como por 

exemplo o processamento do impeachment para o presidente que renunciar do cargo e a 

dualidade (ou não) da pena. 

Embora haja previsão normativa de que a pena é única, é sabido que no processo da 

Presidente Dilma Rousseff a pena foi julgada em apartado. Por outro lado, não a qualquer 

menção sobre o processamento do Presidente que renunciar do cargo após o recebimento da 

denúncia, como ocorreu com o Presidente Fernando Collor. Destarte, tal vaco legislativo deve 

ser preenchido, para que o impeachment não seja uma ameaça política, mas sim uma previsão 

legal. 

Ressalta-se que apesar de concordamos ou não com o julgamento dos Presidentes da 

República, é notório que os ritos foram distintos, de modo que é preciso preencher ainda mais 
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o ordenamento jurídico, para que em caso de um futuro processo de impeachment a política 

não sobreponha o direito. 

Conclui-se, portanto, que ordenamento constitucional não respondeu os 

questionamentos existentes desde 1891, fator que gera insegurança jurídica, pois o julgamento 

de Fernando Collor continuou mesmo após a renúncia e a sentença de Dilma Vana Rousseff 

foi fatiada, condenando-a apenas ao afastamento do cargo. Assim, faz-se necessário que haja 

uma adequação da norma, a fim de uniformizar o rito de impeachment. 

No mais, ao analisar o rito adotado para Collor e Dilma é possível perceber que as 

maiores semelhanças foram na esfera política e não no âmbito jurídico, como deveria ser. 

Fernando Collor e Dilma Rousseff não possuíam afinidade com seus respectivos Vice-

Presidentes, tampouco apoio no Congresso Nacional, além de que o Brasil passava (em ambos 

os casos) por um período de crise econômica e a população demonstrava insatisfação com os 

governos. 

Assim, dentre as particularidades dos casos, destaco o tempo de julgamento de Collor, 

que durou aproximadamente cerca de 3 (três) meses – denúncia recebida pela Câmara em 

29.09.1992 e sentença condenatória no Senado em 30.12.1992 – enquanto o julgamento da 

Dilma durou aproximadamente 9 (nove) meses – com a denúncia recebida pela Câmara em 

02.12.2015 e a sentença condenatória pelo Senado em 31.08.2016.  

Ademais, é importante mencionar que Collor apresentou a carta de renúncia um dia 

antes de sua sentença condenatória e, mesmo afastado do cargo, os senadores consideraram 

necessário julgá-lo, pois a pena consistia no afastamento do cargo e na inabilitação política 

(ou seja, pena unilateral). Já no caso de Dilma, os senadores decidiram pela dualidade da pena, 

com uma sentença responsável pelo afastamento do cargo e outra responsável pela inabilitação 

política. 

Não bastasse, após o julgamento de Collor no Congresso Nacional, a denúncia dos 

crimes de responsabilidade transcendeu e gerou a Ação Penal n. 307. Ocorre que Collor foi 

absolvido, perante o Supremo Tribunal Federal, pelos crimes imputados na esfera penal. Aos 

olhos da Suprema Corte, não havia provas suficientes para condená-lo. 

Em outra banda, ao analisar processo de Dilma, foi possível perceber a problemática 

advinda da ausência da uniformização do rito a ser seguido no processo de impeachment. De 

largada, o Presidente da Câmara decidiu por conta própria as regras a serem seguidas, antes 

mesmo de ter recebido a denúncia, tal fato que posteriormente foi questionado no STF, que 
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entendeu que não seria possível julgar o impeachment naqueles moldes, suspendendo assim a 

possibilidade de ser recebida qualquer denúncia naquele momento. 

Contudo, o Presidente da Câmara revogou o próprio rito e decidiu dar seguimento ao 

impeachment embasado no texto da CF/88, contornando a suspensão imposta pelo STF e 

permitindo o recebimento da denúncia. Ato contínuo, o STF foi provocado para decidir sobre 

qual rito deveria ser aplicado, por meio da ADPF n. 378. Entendeu a Corte Suprema que 

deveria ser seguido o mesmo rito do caso Collor, no entanto, é sabido que Collor recebeu pena 

única, já Dilma, recebeu uma pena fatiada, o que facilitou a votação para afastá-la do cargo, 

sendo essa sua única pena. 

Por essas razões, conclui-se que o motivo dos dois ritos de impeachment possuírem 

distinções jurídicas, em especial na condenação, é de que seria possível aplicar o entendimento 

necessário para atingir o quórum de condenação, pois a retirada do Presidente do cargo 

acalmaria, ainda que por hora, a maior parte da população. 

Nesse timbre, aflora-se um sentimento de “justiça”, a derrocada de um Presidente 

representaria o nascer de novos tempos. Questiono então o que seria se o rito de impeachment 

de Collor se findasse com sua renúncia? De igual modo reflito sobre o que seria do julgamento 

de Dilma sem a “manobra” responsável pelo fatiamento da pena, o quórum seria atingido?  

Tais questionamentos podem nos levar a diversas respostas a depender do dia e do 

tempo, porém, em verdade, é preciso compreender que não podemos tratar o rito de 

impeachment seguindo a ótica de Nicolau Maquiavel (Niccolò Machiavelli) de que os fins 

justificam os meios, pois o processo de impeachment deve ser seguido conforme os ditames 

constitucionais, a fim de resguardar segurança no ordenamento jurídico. 

Por fim, conclui-se que a razão de outros presidentes não terem tido processos de 

impeachment iniciados, apesar das denúncias, é o presidencialismo de coalizão. Ocorre que o 

Presidente precisa manter o apoio do Congresso Nacional para garantir sua governabilidade 

(e mais ainda para evitar o impeachment). Dessa forma, o Presidente da Câmara dos Deputados 

garante para si poder e responsabilidade, pois fica em cargo de aceitar ou “engavetar” as 

denúncias apresentadas. 

Uma das dificuldades enfrentadas atualmente, em meio a toda polarização, é a ausência 

de normas reguladoras claras para julgar futuros impeachments. Desse modo, faz-se necessário 

que as normas reguladoras sejam reformuladas pelo Poder Legislativo e interpretadas pelo 
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Poder Judiciário, para garantir que tais medidas sejam conduzidas de forma correta e assertiva, 

evitando insegurança jurídica para o Estado Democrático Brasileiro. 
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ANEXO A – PEDIDOS DE IMPEACHMENT FORMULADOS PARA CADA 

PRESIDENTE DESDE 1990 

 

Fernando Collor de Mello (1990 – 1992) 

 
 

Itamar Franco (1993 – 1994) 
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Fernando Henrique Cardoso (1995 – 2002) 

 
 

Luiz Inácio Lula da Silva (2003 – 2010) 
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Dilma Rousseff (2012 – 2016) 
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Michel Temer (2016 – 2018) 
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Jair Bolsonaro (2019 – 2022) 
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Luiz Inácio Lula da Silva (26/01/2023 – 20/04/2023) 
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